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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020
Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado) Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
            Controladora          Consolidado
    Nota      2021      2020      2021      2020
Custos Operacionais  - - (1.054) -
     - - (1.054) -
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (367) (153) (6.737) (974)
Equivalência patrimonial 10 (4.747) (337) - -
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras  (5.114) (490) (7.791) (974)
Receitas financeiras 16 1 3 952 518
Despesas financeiras 16 (4.962) (5.663) (2.684) (5.694)
     (4.961) (5.660) (1.732) (5.176)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social  (10.075) (6.150) (9.523) (6.150)
Imposto de renda e contribuição social  - - (552) -
Prejuízo do exercício  (10.075) (6.150) (10.075) (6.150)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

            Controladora          Consolidado
Ativo Nota      2021      2020      2021      2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1 62 1.858 175
Tributos e contribuições a compensar  - - 144 118
Despesas antecipadas  - - 581 -
     1 62 2.583 293

Não circulante
Caixa restrito 6 - - 4.934 3.566
Partes relacionadas 7 22.076 8 23.848 30
     22.076 8 28.782 3.596
Imobilizado 8 - - 214.933 62.598
Ativo de direito de uso - Arrendamento 9 - - 98 102
Investimentos 10 106.507 66.280 - -
     106.507 66.280 215.031 62.700
     128.583 66.288 243.813 66.296

Total do ativo  128.584 66.350 246.396 66.589

            Controladora          Consolidado
Passivo Nota      2021      2020      2021      2020
Circulante
Fornecedores 11 10 1 6.632 57
Obrigações tributárias  388 - 2.529 -
Arrendamento mercantil a pagar 9 - - 18 18
Instrumentos financeiros 17 - - 2.291 -
Debêntures 12 47.213 - 47.213 -
     47.611 1 58.683 75
Não circulante
Debêntures 12 36.021 65.869 36.021 65.869
Partes relacionadas 7 6 10 106.637 85
Arrendamento mercantil a pagar 9 - - 109 90
     36.027 65.879 142.767 66.044
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 61.251 6.700 61.251 6.700
Prejuízos acumulados  (16.305) (6.230) (16.305) (6.230)
     44.946 470 44.946 470
Total do passivo e do patrimônio líquido  128.584 66.350 246.396 66.589

continua …

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

            Controladora          Consolidado
         2021      2020      2021      2020
Prejuízo do exercício (10.075) (6.150) (10.075) (6.150)
Resultado abrangente do exercício (10.075) (6.150) (10.075) (6.150)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos 

 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais-R$, exceto quando de outra forma indicado)
     Capital (-) Capital a Prejuízos 
    Nota subscrito integralizar acumulados      Total
Em 31 de dezembro de 2019 14 6.700 (4.470) (80) 2.150
Integralização do capital  - 4.470 - 4.470
Prejuízo do exercício  - - (6.150) (6.150)
Em 31 de dezembro de 2020 14 6.700 - (6.230) 470
Subscrição de capital 14.1 55.300 (55.300) - -
Integralização do capital 14.2 - 54.551 - 54.551
Prejuízo do exercício  - - (10.075) (10.075)
Em 31 de dezembro de 2021 14 62.000 (749) (16.305) 44.946

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
            Controladora            Consolidado
Atividades operacionais      2021      2020         2021      2020
Prejuízo do exercício (10.075) (6.150) (10.075) (6.150)
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao caixa gerado
 pelas atividades operacionais
Juros sobre debêntures - 5.635 - 5.635
Instrumentos financeiros 4.572 - 6.863 -
Despesa financeira sobre arrendamento - - 19 6
Depreciação sobre direito de uso - - 4 -
Equivalência patrimonial 4.747 337 - -
    (756) (178) (3.189) (509)
(Aumento) diminuição de ativos
Caixa restrito - - (1.368) 13.934
Tributos e contribuições a compensar - - (26) (118)
Despesas antecipadas - - (581) -
Partes relacionadas (22.068) (8) (23.818) (8)
    (22.068) (8) (25.793) 13.808
Aumento (diminuição) de passivos
Partes relacionadas (4) 13 106.552 (3.835)
Fornecedores 9 (27) 6.575 29
Obrigações tributárias 388 - 2.529 (119)
    393 (14) 115.656 (3.925)
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas)
 atividades operacionais
Atividades de investimento
Investimentos em controladas (33.586) (44.970) - -
Aquisição de imobilizado - - (140.947) (56.398)
Fluxo de caixa líquido aplicado em atividades de investimento (33.586) (44.970) (140.947) (56.398)
Atividades de financiamento
Adição de debêntures 42.000 40.353 42.000 40.353
Amortização de debêntures (40.625) - (40.625) -
Custos com debêntures 30 (91) 30 (91)
Aumento de capital 54.551 4.470 54.551 4.470
Fluxo de caixa líquido originado das (consumido pelas) 
 atividades de financiamento 55.956 44.732 55.956 44.732
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (61) (438) 1.683 (2.292)
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 62 500 175 2.467
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1 62 1.858 175

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Coremas Holding S.A. (“Companhia”), fundada em 31 de outubro de 2019, tem como 
objeto social ser uma holding das investidas Coremas IV, Coremas V e Coremas VI, empresas constituídas para a 
construção de usinas solares fotovoltaicas. A Companhia está localizada na fazenda Rio Tinto, s/n, na cidade de 
Coremas, Estado da Paraíba. Seu acionista controlador é a holding Rio Alto Energias Renováveis S.A. (“RAER”), 
pertencente ao grupo econômico denominado Grupo Rio Alto. Ainda em 2019, a Companhia iniciou os estudos 
primários para o desenvolvimento dos projetos de Coremas IV, Coremas V e Coremas VI, com o intuito de construir 
parques solares fotovoltaicos no município de Coremas/PB. As obras iniciaram-se em 2020, sendo construídas por 
meio de um contrato de empreitada global (Engineering, Procurement and Construction - EPC), sendo que as usinas 
entraram em operação comercial no primeiro semestre de 2022 (nota 21). Cada projeto foi concebido para ter 27.000 
kW de potência instalada e 26.325 Kw de potência líquida. As usinas possuem um prazo de autorização de 35 anos 
e as outorgas foram emitidas em 28 de julho de 2020. Parte do potencial energético destas usinas solares já foram 
vendidos em contratos de entrega futura de energia (Power Purchase Agreement - PPA), ainda restando parte deste 
potencial energético para ser comercializado, seja no ambiente livre ou regulado. Os projetos de Coremas IV, Core-
mas V e Coremas VI fazem parte dos planos de expansão do Grupo Rio Alto, dentro do segmento de geração de 
energia. Em 2020, o Grupo Rio Alto passou por uma reorganização societária visando essa nova fase de expansão. 
Desta forma, o controle acionário foi transferido dos acionistas Rafael Sanchez Brandão e Edmond Chaker Farhat 
Junior para a Rio Alto Energias Renováveis S.A., holding do grupo. Durante o exercício de 2021 as usinas estavam 
com as obras em andamento, e entre maio e setembro de 2022, as usinas solares de Coremas entraram em ope-
ração, atendendo desta forma a entrega de energia contratada de tais operações de longo prazo. Considerando a 
Resolução Normativa n° 876 de 10 de março de 2020, a seguir são apresentadas as informações das autorizações 
das outorgas das usinas solares fotovoltaicas:

Entidade N° DRO
Data da 

DRO
N° REAs 

(Outorga)

Data da REA 
- Outorga de 
autorização

Prazo de 
autorização kW

Coremas IV 1.162 17/04/2015 9.089 28/07/2020 35 anos Central geradora terá 27.000 kW 
de Potência Instalada e 26.325 

kW de Potência Líquida.
Coremas V 1.122 16/04/2015 9.090 28/07/2020 35 anos Central geradora terá 27.000 kW 

de Potência Instalada e 26.325 
kW de Potência Líquida.

Coremas VI 1.100 15/04/2015 9.091 28/07/2020 35 anos Central geradora terá 27.000 kW 
de Potência Instalada e 26.325 

kW de Potência Líquida.
DRO - Despacho de Registro de Requerimento de Outorga, que autoriza o início das obras. REA - Resolução 
autorizativa, quando a outorga é concedida. Efeitos do Coronavírus nas demonstrações financeiras: A Companhia 
vem acompanhando os impactos do COVID-19 no cenário macroeconômico e em seus negócios, e avalia constan-
temente os possíveis impactos da pandemia nas suas demonstrações financeiras. Desta forma, a Administração 
implementou e mantêm medidas de precaução para reduzir a exposição dos seus colaboradores ao risco e garantir 
continuidade e qualidade de suas operações. Nos canteiros de obras foram adotadas as seguintes medidas: • Higie-
nização diária dos ônibus de transportes; • Disponibilização de máscaras e álcool em gel; • Minimização da proximi-
dade dos trabalhadores, posicionando-os de forma alternada nos ônibus de transporte e nas mesas de refeitórios; 
• Divulgação de cartazes e orientações nos perímetros das obras; • Medição da temperatura corporal dos colabo-
radores. Nos escritórios foram adotadas medidas de trabalho remoto, conforme avanço da pandemia, bem como 
distribuição de máscaras e álcool em gel. A Administração da Companhia segue monitorando a evolução do quadro 
da pandemia e reavalia constantemente as medidas adotadas para garantir aderência das ações a cada momento 
desta nova realidade. Até a data de encerramento destas demonstrações financeiras, a Administração revisou sua 
matriz de riscos e medidas preventivas com objetivo de avaliar possíveis impactos nos saldos apresentados, e não 
identificou impactos relevantes aos negócios que pudessem requerer alguma mensuração ou divulgações adicio-
nais nas demonstrações individuais e consolidadas da Companhia. 2. Apresentação das demonstrações finan-
ceiras: 2.1. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras individuais, identificadas como 
“Controladora”, e as demonstrações financeiras consolidadas, identificadas como “Consolidado”, foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 
sua gestão. Por não existir diferença entre o patrimônio líquido consolidado e o resultado consolidado atribuíveis 
aos acionistas da controladora, constantes nas demonstrações financeiras consolidadas preparadas de as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido da controladora e o resultado da controladora, constantes nas 
demonstrações financeiras individuais, a Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, conforme descrito nas prá-
ticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os 
dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tais como capacidade 
produtiva esperada, dados contratuais, projeções e seguros, não foram auditados. A emissão das demonstrações 
financeiras foi aprovada e autorizada pela Diretoria em 13 de dezembro de 2023. 2.2. Declaração de conformidade 
com as normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): A emissão das demonstrações financeiras 
está em conformidade com os Pronunciamentos Técnicos, Interpretações e Orientações do CPC. A Administração 
da Companhia afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.3. Declaração de relevância: 
A Administração da Companhia aplicou na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas a 
orientação técnica OCPC 07, com a finalidade de divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários 
das demonstrações financeiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de 
ser atendidos. Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.4. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente 
econômico no qual a Companhia atua, sendo a moeda funcional da Companhia e também de apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milha-
res de R$, exceto quando indicado de outra forma. 2.5. Bases de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, foram elaboradas com base no custo histórico. O custo histórico é geralmente baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre participantes do mer-
cado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando 
outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração leva em consideração 
as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas características em 
consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. 2.6. Procedimentos de consolidação: 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas contro-
ladas. O controle é obtido quando a Companhia está exposta a, ou tem direitos sobre retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de seu poder sobre a 
investida. As controladas são consolidadas integralmente, a partir da data em que o controle se inicia até a data em 
que deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 as participações nas controladas se 
apresentavam da seguinte forma:
    Data-base das Participação (%) articipação (%) 
Controladas demonstrações financeiras     - 31/12/2021 (*)    - 31/12/2020 (*)                      Segmento
Coremas IV Geração de 
 Energia SPE Ltda. 31/12/2021 100 100 Usina solar fotovoltaica
Coremas V Geração de
 Energia SPE Ltda. 31/12/2021 100 100 Usina solar fotovoltaica
Coremas VI Geração de
 Energia SPE Ltda. 31/12/2021 100 100 Usina solar fotovoltaica
(*) A participação da Coremas Holding é de 99,99%, sendo 0,01% da Rio Alto Energia, Empreendimentos e Partici-
pações Ltda., entretanto até 31 de dezembro de 2021 tal participação não foi integralizada. Os seguintes procedimen-
tos foram adotados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas: • eliminação do patrimônio líquido 
das controladas; • eliminação do resultado de equivalência patrimonial; e, • eliminação dos saldos de ativos e passi-
vos, receitas e despesas entre as empresas consolidadas. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uni-
forme em todas as empresas consolidadas e o exercício social dessas empresas coincide com o da controladora. 
2.7. Relação de entidades controladas: Em 31 de dezembro de 2021, as entidades controladas se apresentavam 
da seguinte forma: a) Coremas Holding S.A. (“Coremas Holding”): Constituída em 13 de novembro de 2019, a Core-
mas Holding, sociedade empresarial por ações, com sede em Coremas, PB, localizada na Fazenda Rio Tinto s/n, tem 
como objeto social ser holding de instituições não financeiras, e consolidar as investidas Coremas IV, V e VI. b) 
Coremas IV Geração de Energia SPE Ltda. (“Coremas IV”): Constituída em 19 de setembro de 2019, é uma socie-
dade de propósito específico do tipo limitada, com sede em Coremas, PB, localizada na Fazenda Rio Tinto s/n, com 
atividade exclusiva de implantação de uma usina fotovoltaica no estado da Paraíba, que tem como objeto social a 
geração de energia solar fotovoltaica. c) Coremas V Geração de Energia SPE Ltda. (“Coremas V”): Constituída em 
19 de setembro de 2019, é uma sociedade de propósito específico do tipo limitada, com sede em Coremas, PB, 
localizada na Fazenda Rio Tinto s/n, com atividade exclusiva de implantação de uma usina fotovoltaica no estado da 
Paraíba, que tem como objeto social a geração de energia solar fotovoltaica. d) Coremas VI Geração de Energia SPE 
Ltda. (“Coremas VI”): Constituída em 12 de setembro de 2019, é uma sociedade de propósito específico do tipo 
limitada, com sede em Coremas, PB, localizada na Fazenda Rio Tinto s/n, com atividade exclusiva de implantação 
de uma usina fotovoltaica no estado da Paraíba, que tem como objeto social a geração de energia solar fotovoltaica. 
2.8. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas requer que a Administração faça julgamentos, utilizando estimativas e premissas 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos e em opinião de assessores jurídicos, para determinação dos valores 
adequados para registro de determinadas transações que afetam ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais dessas transações podem divergir dessas estimativas. Esses julgamentos, estimativas e premissas são 
revistos ao menos anualmente e eventuais ajustes são reconhecidos no período em que as estimativas são revisa-
das. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. 2.8.1. Perda por redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração da Companhia revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas 
e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de des-
conto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para o segmento em que opera a unidade 
geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência 
de transações observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispos-
tos neste modelo são corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades 
listadas, entre outros indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável 
com base nas previsões e nestes orçamentos financeiros detalhados, os quais são elaborados separadamente pela 
Administração para cada unidade geradora de caixa e equivalente de caixa aos quais os ativos estejam alocados. As 
projeções baseadas nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média 
de crescimento de longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda por 
desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para 
ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar se existe um indicativo 
de que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal 
indicativo existir, a Administração estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. Uma perda 
por redução ao valor recuperável de um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança 
nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que 
foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não ultrapasse o valor contábil que teria sido 
determinado (líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalorização tivesse 
sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Esta reversão é reconhecida no resultado. O teste de redução ao 
valor recuperável é feito anualmente em 31 de dezembro, ou quando as circunstâncias indicarem que o valor contá-
bil tenha se deteriorado. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, con-
forme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Em 31 de dezembro 
de 2021 não há indícios de perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. 2.8.2. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores jurídicos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
2.8.3. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentado 
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado com a utilização de técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles 
praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento 
é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como, por 
exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam 
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. O tratamento contábil do investimento em ativo imobi-
lizado e intangível inclui a realização de estimativas para determinar o período de vida útil para efeitos de sua depre-
ciação. A determinação das vidas úteis requer estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e aos usos 
alternativos dos ativos. 2.8.4. Ativo imobilizado: O tratamento contábil do investimento em ativo imobilizado inclui a 
realização de estimativas para determinar o período de vida útil para efeitos de sua depreciação. A determinação das 
vidas úteis requer estimativas em relação à evolução tecnológica esperada e aos usos alternativos dos ativos. As 
hipóteses relacionadas ao aspecto e seu desenvolvimento futuro implicam em um grau significativo de análise, na 
medida em que o momento e a natureza das futuras mudanças tecnológicas são de difícil previsão. Quando uma 
desvalorização é identificada no valor do ativo imobilizado, é registrado um ajuste do valor na demonstração do 
resultado do período. A determinação da necessidade de registrar uma perda por desvalorização implica na realiza-
ção de estimativas que incluem, entre outras, a análise das causas da possível desvalorização, bem como, o 
momento e o montante esperado desta. São também considerados fatores como a obsolescência tecnológica, a 

suspensão de determinados serviços e outras mudanças nas circunstâncias que demonstram a necessidade de 
registrar uma possível desvalorização. 3. Principais práticas contábeis: 3.1. Apuração de resultado: O resultado 
das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A demonstração de resultado do 
exercício de 2021, refere-se ao período de 1 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. 3.2. Imposto de renda 
e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores 
são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as 
leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou, substancialmente, em vigor na 
data do balanço. Imposto de renda e contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das 
situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Os 
impostos são apurados com base no regime de lucro presumido observando-se as alíquotas de presunção vigentes 
que incidem sobre a receita. As alíquotas de imposto de renda são de 15%, acrescida de 10% sobre a base de cálculo 
que exceder R$60 trimestrais e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%. A Companhia aplica os requeri-
mentos do CPC 48 - Instrumentos Financeiros, relativos à classificação e mensuração dos ativos e passivos finan-
ceiros e a mensuração e o reconhecimento de perdas por redução ao valor recuperável. a) Ativos financeiros: i) 
Classificação e mensuração: Conforme o CPC 48, no reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurável: a custo amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); ou valor justo por 
meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos finan-
ceiros:
Ativos financeiros mensura-
dos a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros mensura-
dos a custo amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução 
ao valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são 
reconhecidas no resultado.

Ativos financeiros mensura-
dos a VJORA

Esses ativos são mensurados ao valor justo em outros resultados abrangentes em 
função de sua característica de negociação antes do vencimento.

Conforme CPC 48, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é mensurado a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial 
de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, as Empresas podem 
optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados 
abrangentes (“ORA”). Esta escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou VJORA, são classificados como VJR. Um ativo financeiro é, inicial-
mente, mensurado pelo valor justo acrescido para um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição. Desreconhecimento de ativos financeiros: A Companhia desreconhece um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual 
a Companhia nem transfere nem mantém, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
(impairment): O CPC 48 determina o modelo prospectivo de “perdas de crédito esperadas”. O modelo de perdas 
esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. Baixa de ativos financeiros: A 
baixa (desreconhecimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros 
transferidos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. b) Passivos financeiros: Os passivos financeiros são 
classificados como ao valor justo por meio do resultado quando são mantidos para negociação ou designados ao 
valor justo por meio do resultado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo valor 
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A 
Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do 
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. Instrumentos financeiros derivativos: Inicialmente, os derivativos são reco-
nhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remen-
surados ao seu valor justo. A Companhia possui instrumento derivativo contratado, o qual está atrelado as NDFs para 
proteção de seu ativo imobilizado. Os efeitos da marcação a mercado das NDFs estão compondo o custo do ativo 
imobilizado em construção. 3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a 
contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com 
a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 3.5. Imobili-
zado: Reconhecimento e mensuração: O imobilizado da Companhia é representado, majoritariamente, pelas obras 
em andamento das usinas fotovoltaicas. Estes gastos são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido 
de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando 
aplicável. Todos os gastos envolvidos nas construções, de acordo com orçamentos definidos pela área de engenha-
ria, são capitalizados como custo do imobilizado. O custo de transação de empréstimos relacionados as obras em 
andamento também são capitalizadas como ativo fixo, de acordo com o pronunciamento CPC 20 (R1) - Custos de 
Empréstimos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado são reconhecidos no resultado do exercício. Custos subsequentes: São capitalizados apenas quando é prová-
vel que os benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam auferidos pela Companhia e o seu custo 
possa ser medido de forma confiável. Os custos de manutenção recorrente são reconhecidos no resultado, quando 
incorridos. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para 
uso, ou, no caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus 
valores residuais estimados, utilizando o método linear com base na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
geralmente reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos 
arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser 
que seja razoavelmente certo que as Empresas obterão a propriedade do bem no fim do prazo de arrendamento. 
Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada dos bens do imobilizado são revisadas anualmente na data de 
encerramento das demonstrações financeiras consolidadas. Quando aplicável, os efeitos decorrentes de alterações 
na vida útil remanescente são registrados prospectivamente. 3.6. Redução ao valor recuperável (“impairment”): 
A Administração analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado 
(redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam presentes, é estimado o valor recuperável 
do ativo, sendo este o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) 
seu valor em uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do 
uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável, é reconhecida a 
redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). A administração avalia periodicamente seus ativos 
frente a possibilidade de impairment, e até a data de encerramento das demonstrações financeiras não identificou 
indícios de perda do valor recuperável de seus ativos, uma vez que seu imobilizado está em construção. 3.7. Arren-
damentos: A Companhia possui contratos de arrendamento de uso de terras, referente as fazendas aonde as 
construções das usinas fotovoltaicas estão ocorrendo. A Companhia como arrendatária: A Companhia avalia, na data 
de início do contrato, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em 
troca de contraprestação. Arrendatário: A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensura-
ção para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo 
valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso é idêntico ao valor 
dos passivos de arrendamentos reconhecidos. Contemplam no cálculo custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil 
estimada dos ativos. Passivos de arrendamento Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem rea-
lizados durante o prazo do contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substan-
cialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor 
residual. Ao calcular o valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a uma taxa implí-
cita encontrada com base na taxa de captação da dívida na data de início. Após a data de início, o valor do passivo 
de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação: 
mudança no prazo do arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou alteração na avaliação da 
opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: Os pagamentos de 
arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo 
método linear ao longo do prazo do arrendamento. Também se aplica a isenção de reconhecimento de ativos de 
baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. 3.8. Investimentos: Na 
elaboração de suas demonstrações financeiras, a Companhia reconhece e demonstra os investimentos em contro-
ladas e controladas em conjunto por meio do método de equivalência patrimonial. Os custos das operações de 
empréstimos das controladas e controladas em conjunto são capitalizadas como imobilizado. Os custos capitalizados 
nas controladas são reconhecidos na Companhia por meio do método de equivalência patrimonial. 3.9. Provisões: 
As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação presente como resultado de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos desembolsos que se espera que sejam necessários para liquidar a obriga-
ção. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a obriga-
ção no encerramento de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A Compa-
nhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referen-
tes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. 3.10. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo 
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
3.11. Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo 
método indireto e estão apresentadas de acordo com o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido 
pelo CPC. 4. Normas e interpretações novas e revisadas 4.1. Normas e interpretações novas e revisadas: a) 
Revisadas e vigentes: • CPC 06 (R2) - Arrendamentos, relacionado ao Impacto da adoção inicial da das alterações 
da Reforma da Taxa de Juros de Referência - Fase 2 • CPC 20 (R1) (IAS 23) - Custos de empréstimos; Deliberação 
CVM nº 859, aprovando a revisão do pronunciamento técnico: • CPC 06 (R2) - Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento; Deliberação CVM nº 854, aprovando as revisões dos 
pronunciamentos técnicos: • CPC 26 (R1) (IAS 1) e (CPC 23) (IAS 8) - Apresentação das Demonstrações Contábeis 
(definição de omissão material); • CPC 38 (IAS 39) - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração; • 
CPC 40 (R1) (IFRS 7) - Instrumentos Financeiros: Evidenciação; • CPC 48 (IFRS 9) - Instrumentos Financeiros; A 
Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima, e não foram identificados impactos relevantes nas 
Informações Anuais individuais e consolidadas. b) Revisadas e não vigentes: • CPC 11 (IFRS 17) - Contratos de 
Seguros; • CPC 26 (IAS 1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis (classificação de passivos como circulante 
ou não circulante); • CPC 06 Arrendamentos; • CPC 15 Combinação de Negócios; • CPC 18 Investimento em Coli-
gada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto; • CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Errov; • CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; • CPC 27 Ativo 
Imobilizado; • CPC 32 Tributos sobre o Lucro; • CPC 36 Demonstrações Consolidadas; • CPC 43 Adoção Inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPCs 15 a 41; • CPC 48 Instrumentos Financeiros; • CPC 50 - Contratos de Seguro.
5. Caixa e equivalentes de caixa:         Controladora          Consolidado
                 % CDI      2021      2020      2021      2020
Fundos de investimento de curto prazo 100% CDB DI 1 62 1.858 175
     1 62 1.858 175
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), com rentabilidade 
média de 100% da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), designado ao valor justo contra o resul-
tado, com prazos de vencimento variáveis, porém, resgatáveis a qualquer momento com o emissor, sem perda 
significativa de valor. A análise da administração da Companhia quanto à exposição desses ativos a riscos de taxas 
de juros, dentre outros, é divulgada na nota explicativa 17(c). 6. Caixa restrito: As aplicações financeiras classifi-
cadas como caixa restrito no montante de R$4.934 (R$3.556 em 31 de dezembro de 2020), estão representadas 
substancialmente por aplicações em fundos de investimentos financeiros, vinculados ao financiamento com o Banco 
do Nordeste (BNB) das obras em andamento (Coremas IV, V e VI). Todos os recursos, tanto próprios quanto prove-
nientes os financiamentos, transitam pelas contas do BNB e é necessário que o banco aprove os pagamentos, em 
acordo com o cronograma das obras em andamento (e financiadas). Os contratos não estabelecem limites mínimos 
de saldo a ser mantido nas contas de uso restrito.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

7. Partes relacionadas:                      Controladora
    Natureza     2021     2020
Partes relacionadas da operação   Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
Coremas V Empréstimo 7.521 - - - - -
Coremas VI Empréstimo 7.048 - - - - -
Rio Alto Energias Renováveis Empréstimo - 6 - 3 10 -
Coremas IV Empréstimo 7.507 - - 5 - -
     22.076 6 - 8 10 -
                                                                                                              Consolidado
    Natureza     2021     2020
Partes relacionadas da operação   Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
Coremas VII Empréstimo 22.435 - - - - -
Coremas VIII Empréstimo - 7.181 - - - -
Rio Alto Energias Renováveis Empréstimo 1.404 99.400 - - - -
Rio Alto Infraestrutura Empréstimo 9 56 - 30 85 -
Rio Alto Infraestrutura Fornecedores - - - - - -
     23.848 106.637 - 30 85 -
As transações entre partes relacionadas são contratadas em condições definidas entre as partes. Estas transações 
referem-se substancialmente a empréstimos entre as controladas do Grupo Rio Alto, com o objetivo de atender as 
necessidades de caixa de cada controlada. Tais transações não possuem prazos de vencimento definidos nem juros 
e atualização monetária.
                                                                                    2021 - Consolidado
Natureza da operação   Nota            Partes relacionadas     Ativo Passivo (Despesa)
Imobilizado - Construção das usinas (a) 8 Rio Alto Infraestrutura 42.583 - -
      42.583 - -
                                                                                    2020 - Consolidado
Natureza da operação   Nota            Partes relacionadas     Ativo Passivo (Despesa)
Imobilizado - Construção das usinas (a) 8 Rio Alto Infraestrutura - 38.561 -
Contrato de aluguel - Arrendamento (b) 9 Rio Alto Empreendimentos 102 108 (2)
      102 38.669 (2)
(a) As obras em andamento das usinas solares fotovoltaicas estão sendo construídas por meio de contratos de emprei-
tada global, sendo que parte dos contratos de construção e administração das obras está sendo realizada pela Rio Alto 
Infraestrutura de Construção S.A. (“Rio Alto Infraestrutura”). (b) Referem-se a contratos de arrendamento celebrados 
entre os arrendadores e a Rio Alto Energia, Empreendimentos e Participações Ltda., em setembro de 2020, sendo 
o terreno cedido para Coremas IV, Coremas V e Coremas VI, para o desenvolvimento da usina solar fotovoltaica.
8. Imobilizado:                                                             Consolidado
    Saldos em 2020 Adições Capitalização Saldos em 2021
Obras em andamento (a)
Coremas IV 15.770 33.713 - 49.483
Coremas V 19.982 32.141 - 52.123
Coremas VI 10.355 45.943 - 56.298
Adiantamentos a fornecedores (b) 16.491 29.150 - 45.641
Capitalização de juros (c) - - 11.388 11.388
    62.598 140.947 11.388 214.933
                                                                              Consolidado
    Saldos em 31/12/2019 (não auditado) Adições Saldos em 2020
Obras em andamento (a)
Coremas IV 2.076 13.694 15.770
Coremas V 2.000 17.982 19.982
Cremas VI 2.000 8.355 10.355
Adiantamentos a fornecedores (b) 124 16.367 16.491
    6.200 56.398 62.598
(a) Coremas Holding iniciou em 2019 os estudos iniciais das usinas solares fotovoltaicas de Coremas IV, V e VI e, em 
2020 as obras foram iniciadas. As usinas estão localizadas em terras arrendadas, as quais estão detalhadas na nota 
9. (b) Referem-se aos valores pagos em adiantamento para os fornecedores responsáveis pelas obras em anda-
mento das usinas solares fotovoltaicas. Os contratos foram firmados sob a modalidade de engenharia, gestão de 
compras e construção (EPC - Engineering, Procurement and Construction), e conforme cronograma de pagamentos 
em 2021 houve desembolsos para os fornecedores. (c) Companhia e suas controladas capitalizam, os juros incorri-
dos sobre as debêntures e custo de transação ao custo do imobilizado em andamento, considerando os seguintes 
critérios para capitalização: a) os juros são capitalizados durante a fase de construção do ativo imobilizado até a data 
em que o ativo subjacente esteja disponível para utilização; b) a totalidade dos juros incorridos das debêntures, as 
quais são destinadas aos ativos qualificáveis dos projeto da companhia, são capitalizados líquidos dos rendimentos 
oriundos da aplicação dos mesmos; c) os juros totais capitalizados não excedem o valor total das despesas mensais 
de juros; e d) os juros serão amortizados considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o ativo 
imobilizado aos quais foram incorporados; e) os juros são capitalizados seguindo o proporcionalidade da aplicação 
dos recursos do principal da dívida em cada obra, bem como os instrumentos financeiros. O efeito líquido total de 
capitalização no exercício foi de R$ 11.388. Deste total com gastos para construção das usinas solares fotovoltaicas, 
o montante de R$42.583 em 31 de dezembro de 2021 (R$38.561 em 31 de dezembro de 2020), é oriundo de transa-
ções com entidades que fazem parte do Grupo Rio Alto, mas não consolidadas nessas demonstrações financeiras, 
por não serem controladas da Companhia. 9. Ativo de direito de uso e arrendamento mercantil a pagar: Para que 
os contratos fossem reconhecidos conforme a segunda revisão do CPC 06 (R2) Arrendamentos, a Administração 
determinou que os contratos devem atender aos seguintes critérios: (i) materialidade, sendo que os contratos devem 
possuir fluxo de pagamentos com valores relevantes; e, (ii) longo prazo, uma vez que os contratos devem ter prazo 
superior a 1 ano, após o encerramento das demonstrações financeiras. O valor presente foi determinado com uma 
taxa de juros incremental, avaliada pela Administração da Companhia, com base na taxa de referência Dixpre, divul-
gada B3, com o spread médio de captação que a Companhia tem disponível até o encerramento das demonstrações 
financeiras, acrescido da taxa média de inflação esperada (divulgada pelo IPEA). Assim, chegou-se a taxa média de 
14,51%. Os contratos de arrendamento foram firmados em 2019 com a Rio Alto Energia Empreendimentos e Parti-
cipações Ltda. (“Rio Alto Empreendimentos”), entidade do Grupo Rio Alto, porém, não controlada da Companhia, e 
em 2020 foi assinada a cessão direitos e obrigações dos contratos de arrendamento com as controladas Coremas 
IV, Coremas V e Coremas VI. O saldo do direito de uso é amortizado lineamento pela vigência do contrato (35 anos), 
conforme detalhamento a seguir: Ativo de direito de uso - Arrendamento:
     Amortização  Amortização
    Custo    acumulada Líquido          anual %
Em serviço em 2021
Arrendamento de direito de uso de terras - Coremas IV 34 (1) 33 2,86%
Arrendamento de direito de uso de terras - Coremas V 34 (1) 33 2,86%
Arrendamento de direito de uso de terras - Coremas VI 34 (2) 32 2,86%
    102 (4) 98 -
     Amortização  Amortização
    Custo    acumulada Líquido          anual %
Em serviço em 2020 (a partir de set/2020 *)
Arrendamento de direito de uso de terras - Coremas IV 34 - 34 2,86%
Arrendamento de direito de uso de terras - Coremas V 34 - 34 2,86%
Arrendamento de direito de uso de terras - Coremas VI 34 - 34 2,86%
    102 - 102 -
(*) Em setembro de 2020 houve a cessão dos direitos e obrigações do contrato de arrendamento da fazenda Rio 
Tinto com a Rio Alto Energia para com as investidas Coremas IV, Coremas V, Coremas VII (consolidadas na Core-
mas Holding S.A.) e na Coremas VII (consolidada na Coremas Holding II S.A.) O arrendamento mercantil a pagar é 
amortizado conforme os pagamentos periódicos e sua despesa com juros é reconhecida de acordo com a amortiza-
ção da dívida, conforme detalhes a seguir: Arrendamento mercantil a pagar:  Consolidado
    Valor Data  Data Forma de
Contrato contratual           início            Taxa            final pagamento 2021 2020
Arrendamento da Fazenda Rio Tinto (a) 23 24.07.2017 17,39% a.a. 24.07.2057 principal 127 108
Total de arrendamento mercantil      127 108
Circulante      18 18
Não circulante      109 90
(a) Fazenda Rio Tinto: Trata-se de terrenos em Coremas/PB, aonde os projetos de Coremas IV, Coremas V e Coremas VI 
estão sendo desenvolvidos. Em 2020, foi firmado uma cessão das terras arrendadas para as próprias investidas. 10. Inves-
timentos: As movimentações de aportes e equivalência patrimonial nas investidas são apresentados na tabela abaixo:
     Saldo em Integralização Equivalência Capitalização Saldo em
Controladas    % Part.       01/01/2021       de capital    patrimonial de Encargos (a) 31/12/2021
Coremas IV 100% 21.932 9.659 (1.732) 3.214 33.073
Coremas V 100% 22.160 13.536 (1.379) 5.641 39.958
Coremas VI 100% 22.188 10.391 (1.636) 2.533 33.476
     66.280 33.586 (4.747) 11.388 106.507
(a) Os juros e encargos líquidos de receitas de aplicações financeiras e ganhos ou perdas com instrumentos financei-
ros incorridos pela debênture emitida pela controladora foram capitalizados como ativo fixo nas investidas. (conforme 
CPC 20 - Custos de Empréstimos).
     Saldo em Integralização Equivalência Saldo em
Controladas    % Part.       01/01/2020       de capital patrimonial 31/12/2020
Coremas IV 100% 21.650 500 (218) 21.932
Coremas V 100% - 22.230 (70) 22.160
Coremas VI 100% - 22.240 (52) 22.188
     21.650 44.970 (340) 66.280
Abaixo estão representadas as movimentações das investidas controlados diretamente pela Coremas Holding nos 

 … continuação
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:
     Qtde. de Participação     Lucro
    Data ações no capital Capital   Patrimônio (prejuízo)
    base  ordinárias integralizado % integralizado  Ativos Passivos         líquido     líquido
Coremas IV 2021 31.888.000 99,99% 31.858 66.138 36.279 29.859 (1.732)
    2020 22.233.010 99,99% 22.230 22.082 149 21.933 (217)
Coremas V 2021 37.610.000 99,99% 35.765 100.722 66.405 34.317 (1.379)
    2020 22.233.010 99,99% 22.230 22.202 43 22.161 (69)
Coremas VI 2021 32.630.000 99,99% 32.630 70.643 39.699 30.943 (1.636)
    2020 22.233.010 99,99% 22.240 22.235 46 22.188 (52)
11. Fornecedores: Referem-se a gastos incorridos nas obras em andamento das usinas fotovoltaicas de Coremas 
IV, Coremas V e Coremas VI, e demais despesas administrativas de serviços tomados no decorrer das operações. 
12. Debêntures (controladora e consolidado): Em 18 de dezembro de 2019 a entidade Coremas Holding S.A. 
emitiu debêntures com a finalidade de subsidiar os projetos em desenvolvimentos de Coremas IV, Coremas V e 
Coremas VI, sendo tais debêntures emitidas em série única, no montante total de R$60.000, recebida em três parce-
las, sendo a primeira parcela de R$20.000 recebida em 30 de dezembro de 2019, a segunda parcela de R$20.000 
recebida em 16 de janeiro de 2020 e a última parcela de R$20.247 em 7 de fevereiro de 2020. A amortização ocorre 
em parcela única integral a vencer em 18 de junho de 2024. A Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. é o agente fiduciário da operação, as debêntures são simples, não conversíveis. A remuneração é de 100% 
da variação acumulada da Taxa DI, divulgada pela B3, acrescida de 7% a.a. Em 14 de maio de 2021 a Coremas 
Holding S.A. realizou a segunda emissão de debêntures no montante de R$42.000. Esta emissão teve como objetivo 
financiar o cumprimento de obrigações referentes a obras em andamento, de forma a mitigar riscos de eventuais 
atrasos no cronograma das obras. Em agosto de 2021, a controladora amortizou 51% das debêntures da sua pri-
meira emissão, totalizando o pagamento de R$40.625. A Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. é 
o agente fiduciário das operações descritas acima. As debêntures emitidas pela Coremas Holding são simples e não 
conversíveis. Apresentamos a seguir as informações relativas às emissões das debêntures:
                  Empresa      Qtd. Data de assinatura    Taxa de juros Término
Debêntures - 1º emissão Coremas Holding 60.000 18.12.2019 Dixpre + 7% aa 18.06.24
Debêntures - 2º emissão Coremas Holding 42.000 14.05.2021 IPCA + 8,3% aa 14.11.22
As debêntures foram emitidas com base na Instrução CVM 476/09, e houve dispensa de registro de distribuição na 
CVM. Em relação aos covenants não financeiros, a administração da Companhia destaca as principais cláusulas 
existentes, exclusivamente relacionadas a emissora (Coremas Holding) e suas controladas (Coremas IV, Coremas V 
e Coremas VI), a seguir: • Dissolução, a liquidação ou a extinção de qualquer controlador; • Ocorrência de protesto de 
títulos contra a Emissora e/ou qualquer de suas controladas; • Decretação do vencimento antecipado de quaisquer 
obrigações; • Aplicação, pela Emissora, dos recursos oriundos das Debêntures em destinação diversa das obras em 
andamento das usinas solares fotovoltaicas; • Realização de redução de capital social; • Fusão, cisão, incorporação, 
incorporação de ações, capitalização ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo; e, • Não obtenção, 
não renovação, cancelamento, cassação, revogação, suspensão ou perda definitiva de licenças das obras. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 inexiste evento de vencimento antecipado da dívida relacionado a cláusulas restritivas 
(“covenants não financeiros). A movimentação das debêntures é como segue:
Saldos em 31/12/2019 19.972
Adição 40.353
Juros e variações monetárias e cambiais 5.635
(-) Custos de transação (91)
Saldos em 31/12/2020 65.869
Adição 42.000
Amortização de principal e juros (40.625)
Juros e variações monetárias e cambiais 15.960
Apropriação dos custos de transação 30
Saldos em 31/12/2021 83.234
Circulante 47.213
Não circulante 36.021
As debêntures emitidas possuem como garantia a alienação fiduciária de 100% das ações da Coremas Holding S.A., 
bem como a totalidade dos direitos creditórios da emissora. As cotas do FIP Rio Alto, pertencentes a Rio Alto Energia, 
Empreendimentos e Participações Ltda. (parte relacionada), também foram dadas como garantia, porém, com efeito 
suspensivo após a entrada em operação das usinas solares fotovoltaicas Coremas IV, Coremas V e Coremas VI. 13. 
Demandas judiciais: As demandas judiciais são avaliadas periodicamente e classificadas segundo probabilidade 
de perda para a Companhia. Provisões são constituídas para todas as demandas judiciais para as quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. a) Proces-
sos com probabilidade de perda classificada como possível: A Companhia possui duas ações envolvendo riscos de 
perda que a administração, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, classificou como perda possível, 
referente a autuações do Conselho Regional de Engenharia nas investidas Coremas IV e Coremas V, no valor total 
de R$5. Em setembro de 2021, foi iniciado um procedimento arbitral pelo fornecedor do contrato de EPC (engine-
ering, procurement and construction) dos contratos firmados com Coremas IV, V e VI. As partes ainda aguardam 
decisão do Tribunal Arbitral, já constituído, sobre questões preliminares. Em junho de 2022, não é possível estimar 
possibilidades e perspectivas ao desfecho deste contencioso arbitral. O valor total da arbitragem é de R$276.000. As 
investidas Coremas IV e Coremas VI possuem um processo em andamento com seu fornecedor Elecnor do Brasil, é 
estimado um gasto com custas judiciais no montante de R$ 5.691. 14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social: O 
capital social autorizado da Coremas Holding S.A. em 31 de dezembro de 2021 é de R$62.000 em ações ordinárias 
com valor nominal de R$1,00, sendo integralizado o montante de R$61.251, com a seguinte composição:
    Quantidade Valor Percentual Ações
Sócios          ações em R$ mil               (%) Integraliza das (R$)
Rio Alto Energias Renováveis S.A. 62.000.000 62.000 100,00% 61.251
    62.000.000 62.000 100,00% 61.251
    Quantidade Valor Percentual Ações
Sócios          ações em R$ mil               (%) Integraliza das (R$)
Rio Alto Energias Renováveis S.A. 8.000.000 8.000 100,00% 6.700
    8.000.000 8.000 100,00% 6.700
14.2. Integralização de capital: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de 
R$61.251 (R$6.700 integralizado em 31 de dezembro de 2020), totalizando o montante de R$61.251 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
15. Despesas gerais e administrativas:         Controladora            Consolidado
         2021      2020         2021      2020
Compra de mercadorias - - - 30
Despesas administrativas 96 - 370
Serviços tomados 232 114 784 570
Fretes e carretos - - 21 -
Locações - - - 236
Seguro - - 342 33
Taxas e cartórios - 1 53 66
Custos de emissão de debêntures 39 38 69 38
Fianças e comissões - - 5.094 -
Outros - - 4 1
    367 153 6.737 974

16. Resultado financeiro:          Controladora            Consolidado
         2021      2020         2021      2020
Rendimentos de aplicações financeiras (a) 1 3 895 518
Variações monetárias - fornecedores - - 36 -
Descontos obtidos - - 21 -
Total de receitas financeiras 1 3 952 518
Juros sobre debêntures - (5.635) - (5.635)
Juros - - (1.497) -
Multas - (2) (48) (16)
Tarifas (166) (26) (102) (34)
IOF (221) - (1.018) (3)
Despesa financeira sobre contratos de arrendamentos (3) - (19) (6)
Instrumentos Financeiros (4.572)
Total de despesas financeiras (4.962) (5.663) (2.684) (5.694)
Resultado financeiro (4.961) (5.660) (1.732) (5.176)
(a) As aplicações financeiras (caixa restrito) são definidas como ativos mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, sendo o valor justo idêntico ao valor das cotas valoradas ao final do mês em virtude do curto prazo de venci-
mento dessas operações. 17. Instrumentos financeiros: a) Identificação dos principais instrumentos financeiros:
            Controladora          Consolidado
Ativos financeiros             Nível      2021      2020      2021      2020
Valor justo por meio do resultado
Equivalentes de caixa 2 1 62 1.858 175
Caixa restrito 2 - - 4.934 3.566
Custo amortizado
Partes relacionadas  22.076 8 23.848 30
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores  11 2 6.632 57
Partes relacionadas  6 10 106.637 85
Debêntures
Circulante  47.213 - 47.213 -
Não circulante  36.021 65.869 36.021 65.869
Arrendamento mercantil
Circulante  - - 18 18
Não circulante  - - 109 90
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores que pode-
riam ser obtidos com sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, e valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores 
de mercado. A Companhia classifica os instrumentos financeiros como requerido pelo CPC 46 - Mensuração do 
Valor Justo: Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos 
idênticos que estão acessíveis na data de mensuração; Nível 2 - preços cotados (podendo ser ajustados ou não) 
para ativos ou passivos similares em mercados ativos, outras entradas não observáveis no nível 1, direta ou indireta-
mente, nos termos do ativo ou passivo; e Nível 3 - ativos e passivos cujos preços não existem ou que esses preços 
ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. Nesse 
nível a estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva.  A gestão de instrumentos financeiros está aderente 
à Política de Gestão Integral de Riscos e Diretrizes de Riscos Financeiros da Companhia. Os resultados auferidos 
destas operações e a aplicação dos controles para o gerenciamento destes riscos, fazem parte do monitoramento 
dos riscos financeiros adotados pelo Companhia, conforme a seguir:
                                      Consolidado
       Contra   Valor Justo
                       Instrumento Objetivo Natureza   Parte Vencimento   USD          Ajuste
Coremas IV Non Deliverable Foward Dólar Compra XP 04.02.2022 7.202 967
Coremas V Non Deliverable Foward Dólar Compra XP 04.02.2022 2.865 357
Coremas VI Non Deliverable Foward Dólar Compra XP 04.02.2022 7.200 967
          2.291
b) Financiamentos: Índice de endividamento: O índice de endividamento no final do exercício é o seguinte:
               Controladora               Consolidado
             2021         2020            2021         2020
Arrendamento mercantil
Circulante - - (18) (18)
Não circulante - - (109) (90)
Debêntures
Circulante (47.213) - (47.213) -
Não circulante (36.021) (65.869) (36.021) (65.869)
Dívida total (83.234) (65.869) (83.361) (65.977)
Caixa e equivalentes de caixa 1 62 1.858 175
Dívida líquida (83.233) (65.807) (81.503) (65.802)
Patrimônio líquido 44.946 470 44.946 470
Índice de endividamento líquido (185,18%) (14001%) (181,34%) (14000%)
A Companhia possui contratos de debêntures, e estes contratos estão sujeitos ao cumprimento de cláusulas restriti-
vas (“covenants” não financeiros), aos quais a administração realiza um acompanhamento para garantir seus cum-
primentos. Em 31 de dezembro de 2021 inexiste evento de vencimento antecipado da dívida relacionado a cláusulas 
restritivas (“covenants não financeiros”). O valor contábil das debêntures, considerando os instrumentos financeiros 
aplicáveis, e das debêntures tem suas taxas atreladas à variação da TJLP, do CDI e IPCA e se aproximam do valor de 
mercado. c) Gerenciamento de riscos: Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem 
ser assim identificados: (i) Risco de taxas de juros - A atualização dos contratos de financiamento está vinculada 
à variação da TJLP, IPCA e do CDI. (ii) Risco de captação - A Companhia poderá no futuro enfrentar dificuldades 
na captação de recursos com custos e prazos de pagamento adequados a seu perfil de geração de caixa e/ou a 
suas obrigações de dívida. (iii) Risco de garantia - A Companhia está exposta a risco de garantias, relacionadas as 
debêntures emitidas (nota 12). (iv) Risco de liquidez - As principais fontes de caixa da Companhia são provenientes 
de empréstimos, até o início da operação das usinas solares fotovoltaicas de Coremas IV, Coremas V e Coremas VI. 
18. Informações suplementares do fluxo de caixa - Mudanças nos passivos de atividades de financiamento: 
Conforme requerido pelo CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, item 44 (a), demonstramos a seguir a 
conciliação da atividade de financiamento do fluxo de caixa:
    Em 1º de Novas Amortização   Saldos
    janeiro de 2021 captações             Custo  Juros Amortizações em 31/12/2021
Debêntures 65.869 42.000 30 15.960 (40.625) 83.234
Total 65.869 42.000 30 15.960 (40.625) 83.234
    Em 1º de Novas Custo de   Saldos
    janeiro de 2020 captações             Custo  Juros Amortizações em 31/12/2020
Debêntures 19.972 40.353 (91) 5.635 - 65.869
Total 19.972 40.353 (91) 5.635 - 65.869
19. Compromissos assumidos: Em 5 de novembro de 2019 e 12 de março de 2020, por meio da Chamada Pública 
de Compra de Energia Elétrica nº 06/2019 e da Chamada Pública de Compra de Energia Elétrica nº 01/2020, res-

pectivamente, a Companhia por meio de suas investidas, Coremas IV, Coremas V e Coremas VI firmou contratos 
de venda futura de energia com a Companhia Paranaense de Energia (COPEL), com entrega prevista para 2023 no 
montante total de R$350 milhões. Estes contratos possuem chamada de pagamento de bônus para a Companhia 
em caso de antecipação na entrega de energia para 2021. Adicionalmente, durante o exercício de 2021 o Grupo Rio 
Alto firmou os seguintes contratos de venda de energia: • Coremas IV, V e VI, para suprimento de energia com início 
em janeiro de 2022 e término em dezembro de 2022, com total de 21 MWm contratados. • Coremas IV, V e VI, para 
suprimento de energia com início em janeiro de 2023 até dezembro de 2037, com o total de 21,6 MWm contratados. 
• Coremas IV, V, VI, VII e VIII para suprimento de energia com início em janeiro de 2024 e término em dezembro 
de 2024, com total de 5 MWm contratados. 20. Seguros: A especificação por modalidade de risco de vigência dos 
seguros está demonstrada a seguir:

Modalidade Entidades Vigência

Importância 
segurada - R$ 

mil Prêmio - R$ mil
Seguro garantia para cons-
trução, fornecimento ou pres-
tação de serviços

COREMAS IV GERAÇÃO DE 
ENERGIA SPE S/A

20/12/2020 a 
30/12/2024

245 245

Construção e fornecimento COREMAS IV GERAÇÃO DE 
ENERGIA SPE S/A

04/02/2022 a 
30/05/2023

7.547 56

Seguro Garantia para Cons-
trução, Fornecimento ou 
Prestação de Serviços

COREMAS V GERAÇÃO DE 
ENERGIA SPE S/A

20/12/2020 a 
30/12/2024

245 245

Seguro Garantia para Cons-
trução, Fornecimento ou 
Prestação de Serviços

COREMAS VI GERAÇÃO DE 
ENERGIA SPE S/A

20/12/2020 a 
30/12/2024

245 245

As premissas adotadas para a contratação dos seguros, dada sua natureza, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria. Consequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 21. Eventos subse-
quentes: (a) Emissão das cartas fianças: Em janeiro de 2022 foram emitidas as cartas fianças dos financiamentos 
junto ao Banco do Nordeste (BNB) das obras de Coremas IV, Coremas V e Coremas VI, sendo está a última condi-
cionante necessária para o desembolso dos recursos financiados. A companhia realizará a capitalização dos juros 
desse financiamento no primeiro semestre de 2022. (b) Contratação de Instrumentos Financeiros: Em fevereiro de 
2022 administração do Grupo Rio Alto realizou a contratação de contratos de novos instrumentos financeiros, sob 
o formato de contrato de NDF (non-deliverable forward) como mecanismo de proteção cambial. Estas contrata-
ções referem-se as negociações para importação dos módulos e inversores das obras de Coremas IV e VI. Todos 
os pagamentos realizados a fornecedores internacionais são negociados em dólares americanos. (c) Desembolso 
Financiamentos BNB: Em fevereiro de 2022, todas as condições para liberação dos recursos financiados junto ao 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB) foram atendidas e, assim, ocorreu o desembolso do valor principal, no montante 
de R$ 173 milhões, referentes a primeira e segunda parcela do valor principal financiado, sendo o restante será rece-
bido na conclusão das obras. (d) Demanda judicial: Em janeiro de 2022, Coremas I, II e III entraram com uma ação 
declaratória contra Coremas IV, V e VI, visando o direito a um ressarcimento pelo compartilhamento das instalações 
da subestação do Complexo Coremas. Em março de 2022 foi apresentado em juízo pedido reconvencional que 
aguarda análise de mérito. Em junho de 2022, foi indeferida a tutela provisória de urgência, bem como a concessão 
de efeito suspensivo ambos pleiteados pelas autoras. Até a data da emissão das demonstrações financeiras, os 
advogados da Companhia classificaram como provável a probabilidade de perda, no valor de R$ 3.905. Como o 
evento passado que deu origem a essa obrigação é posterior a 31 de dezembro de 2021, não foi constituída provisão 
para esse assunto nessas demonstrações financeiras. (e) Entrada em operação comercial: No segundo trimestre do 
exercício de 2022, as usinas solares de Coremas IV Geração de Energia SPE Ltda., Coremas V Geração de Energia 
SPE Ltda., e Coremas VI Geração de Energia SPE Ltda., iniciaram sua operação comercial, conforme despachos da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), conforme demonstrado a seguir:
Empresa Nº de Despacho Início da operação comercial
Coremas IV 2.423 02/09/2022
Coremas V 2.326 24/08/2022
Coremas VI 2.509 09/09/2022
(f) Liquidação das debêntures: A Companhia efetuou pagamentos de debêntures durante o período de 2022, nos 
seguintes eventos: A primeira emissão das debêntures foi parcialmente quitada no valor de R$ 13.170, na data de 
21/12/2022. A segunda emissão das debêntures foi integralmente quitada em duas etapas; a primeira no valor de 
R$ 20.992 na data de 11/10/2022. A segunda emissão 11/11/2022, no valor de R$ 31.870. (g) Suspensão registro na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e vencimento antecipado das debêntures: Em decorrência do atraso ocor-
rido na entrega e divulgação de informações financeiras trimestrais individuais e consolidadas da Companhia Rio Alto 
Energias Renováveis, holding consolidadora da Coremas Holding I, referentes aos trimestres findos em 31 de março, 
30 de junho e 30 de setembro de 2022, 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2023, bem como das demons-
trações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Rio Alto Energia Renováveis 
teve o seu registro suspenso perante a CVM. Tal suspensão configura descumprimento de obrigação não pecuniária 
nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures, em Duas Séries, sendo a 
Primeira Série Composta por Debêntures Conversíveis em Ações e a Segunda Série Composta por Debêntures Sim-
ples, Não Conversíveis em Ações, para Distribuição Pública com Esforços Restritos da Rio Alto Energias Renováveis 
S.A.” (“Debêntures”) e para abordar essa questão de maneira adequada, a Companhia convocará uma Assembleia 
Geral de Debenturistas (“AGD”) com o propósito de apresentar um plano abrangente de implementação de novas 
medidas de governança e um cronograma rigoroso para a entrega de suas obrigações financeiras, regularizando 
este tema até dezembro de 2023. O objetivo desta AGD é esclarecer quaisquer dúvidas que os credores possam ter 
em relação a esta situação e buscar a aprovação dos debenturistas para afastar o risco de vencimento antecipado 
das Debentures. A Administração da Companhia já iniciou conversas com os respectivos debenturistas e o agente 
fiduciário para organizar a AGD entre novembro e dezembro de 2023. Dado o número limitado de credores envolvi-
dos, a Companhia não antecipa dificuldades significativas na obtenção de declaração de não vencimento antecipado 
das Debêntures. Em caso de vencimento antecipado das Debentures, a Companhia poderá enfrentar dificuldades 
financeiras que possam impactar sua continuidade operacional. No entanto, a Companhia está adotando todas as 
medidas necessárias para evitar essa situação, incluindo a realização da AGD e a implementação de medidas de 
governança mais rigorosas, para que a entrega das demonstrações financeiras e informações financeiras inter-
mediárias estejam adimplentes até dezembro de 2023. (h) Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre ‘coisa 
julgada’ em matéria tributária: Em 08 de fevereiro de 2023, o Plenário do STF concluiu e finalizou o julgamento dos 
Temas 881 e 885, decidindo, por unanimidade, que uma decisão definitiva, a chama “coisa julgada”, sobre títulos 
recolhido de forma continuada, perde automaticamente os efeitos das decisões transitadas em julgado caso exista 
pronunciamento divergente e contrário, quando ocorrer m controle concentrado ou sob regime de repercussão geral. 
A Companhia e suas controladas avaliaram os efeitos reflexos desta decisão e não identificaram processos judiciais 
impactados pela referida decisão da Suprema Corte, por não possuir decisões judiciais que resultem na supressão 
de seus tributos, cuja matéria tenha sido, posteriormente, julgada em sentido contrário pela Suprema Corte, em 
ação de controle concentrado ou sob regime d repercussão geral. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas 
entendem que a decisão não possui aplicação direta ou reflexa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 
continuarão monitorando a evolução do assunto. 

Diretoria:
Rafael Sanchez Brandão - Diretor Comercial - CPF: 298.388.818-56

Fabiane dos Santos Pereira Vaz - Contadora - CRC: 1SP291845/O-2

Aos Administradores e Acionistas da Coremas Holding S.A.: São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Coremas Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profis-
sional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, 
incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condu-
ção de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o 
assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Critérios de capitalização de gastos com o ativo imobilizado: Conforme divulgado na nota explicativa 8, a 
Companhia possui saldo de imobilizado, no montante de R$ 214.933 mil no consolidado. O negócio em que a 
Companhia e suas controladas estão inseridas requer que a Companhia e suas controladas efetuem investimentos 
expressivos nas operações que são classificados, dependendo de sua natureza, como imobilizado ou resultado do 
exercício. O reconhecimento e mensuração desses ativos envolvem julgamento relevante especialmente em relação 
aos critérios de definição do momento da capitalização e em relação a determinação da classificação contábil de tais 
gastos em função da natureza dos mesmos. Em função destes motivos e da relevância do saldo de imobilizado, 
consideramos a capitalização de gastos no ativo imobilizado como um assunto significativo para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos procedimentos incluíram, dentre outros: • Entendimento do 
processo e dos controles relacionados à avaliação dos critérios de capitalização dos bens que compõem o ativo 

imobilizado, incluindo custos e encargos financeiros, verificando se estes custos estão relacionados ao ativo qualifi-
cável em construção; • Teste documental, em bases amostrais, dos bens adquiridos durante o exercício de 2022 de 
forma a verificar, com base na documentação que suporta tais aquisições, as evidências do momento da capitaliza-
ção e da natureza dos gastos adicionados ao imobilizado. • Com apoio de profissionais especializados em avaliação 
de obras em construção, inspeção física técnica das obras e análise da documentação suporte efetuando os seguin-
tes procedimentos: (a) análise do cumprimento do cronograma físico das obras em andamento, bem como a verifi-
cação da existência ou não de itens anormais ao cronograma físico atualizado da obra, com possíveis alterações de 
projeto, ou mudanças de fornecedores que possam gerar custos não capturados pelos controles internos da Com-
panhia; (b) avaliação das variações entre o orçamento inicial e orçamento atualizado das obras em andamento, e as 
justificativas apresentadas pela gestão da obra para os desvios; e (c) caso aplicável, verificação de indícios de sufici-
ência dos custos a incorrer, para conclusão das etapas construtivas do empreendimento; • Verificação do Plano de 
Negócios da Companhia, analisando orçamentos e previsões financeiras, bem como as premissas determinadas 
pela diretoria da Companhia, com objetivo de analisar os fluxos de caixa futuros que a Companhia e suas controladas 
esperam obter com o ativo imobilizado em construção, corroborando com as documentações suportes existentes, 
tais como: (a) contrato de compra e venda de energia elétrica; (b) contratos de empréstimos e financiamentos; (c) 
Instrumento Particular de escritura de emissão de debêntures, entre outros; • Avaliamos a adequação das divulga-
ções sobre o assunto, as quais se encontram na nota explicativa 8. Baseados no resultado dos procedimentos de 
auditoria efetuados sobre a capitalização de gastos no ativo imobilizado, que está consistente com a avaliação da 
diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria, assim como as respectivas divulgações 
nas notas explicativas acima mencionadas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 

dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos 
assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aquele que foi 
considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constitui o principal assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 13 de dezembro de 2023.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC 2SP-034519/O

Adilvo França Junior - Contador CRC 1BA-021419/O.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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